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O Órgão Realizador do Certame adma qualificado, inscrito no CNPJ 09.067.562/0001-27, doravante denomitiado simplesmente ORC, toma público para
conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Agente de Contratação, denominado Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de
Apoio, sediado no endereço adma, às 08:00 horas do dia 23 de junho de 2025 (segunda-feira), por meio do site www.poi1aldecDmpraspublicas.aim.br,
licitação na modalidade Pregão n° 28/2025, na toma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item; tudo de acordo com este instrumento e
em observância a Lei Federal n' 14.133, de 1° de Abri de 2021; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n' 73
SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas twmias; conforme os crilérios e
proceditTíentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: Contratação de empresa para locaçao de maquinário pesado, para prestar
serviços na execução do PRAD, conforme justificativa técnica.

Data de abertiira da sessão pública: 23/06/2025. Horário: 08:00 - horário de Brasília.
Data para inicio da fase de lances: 23/06/2025. Horário: 08:15 - horário de Brasília.
Local: www.portaldecompr3spubiica3.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa para locação de maquinário pesado, para prestar serviços na execução do PRAD,
confonne justificativa téoiica.
1.2.A$ especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência -
Anexo 1 deste instrumento.

t.3.A lidtação será reáizada por item.

1.4.0 critério de julgamento édotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Instrumento e seus anexos quanto às especificações do
objeto.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e informações complementares
que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específca - Contratação de
empresa para locação de maquÉiário pesado, para prestar serviços na execução do PRAD, conforme ju^tficaüva técnica -, consklerada oportuna e
impresdndivel, bem oomo relevante medidade kiteresse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimenlo de ações continuadas p^ a promoção de
atividades pertinentes, considerando que a contratação em epígrafe, atende as necessidadesedemandas da Secretaria Municipal de Obras elnfraestrutura
em decorrência da justificativa técnica emitida por empresa especializada, contratada pela Ediidade para o acompanhamento da execução do Plano de
Recuperação de Área Degradada • PRAD. Para a correta exeorçâo PRAD, em respeito as etapas e o âmbito projetai de cada aspecto técnico envolvido,
essa implementação seguirá mediante planos de ações mensais com metas definidas para serem atingidas para que assim possamos alcançar a efetivação
do plano de ercuperação. A justificativa técnica, constam Iodos os dados, elementos e levantamentos eralizados, demoistrando que è impresdndivel a
contratação do maquinário constante em sua descrição, que objetfva a condusão das etapas de ertirada de m^riat residual espalhado pda área do antigo
lixao e a movimentação pata área da vala, além do recobrimenlo do solo., observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejanento
aprovada3
1.6.Na erferida contratação não será concedido tratamento díeretraado e símptificado para as Mjcroempresas e Em^nasas de Pequeno Porte, nos limites
previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições esiabdecidas no Art 4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios
estabeleddos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou «muttaneamenle, as situações previstas nos Incisos 11 e Itl, do AtL 49, todos do mesmo
d^oma legal.
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública rbedecerão o horário de Brasília - DF.

2.0.DA IMPUGNAÇAO AO SDITAL E 00 PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1 .Informações ou esdaredmenlos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legitima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre
os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por
meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1 .No endereço: www.port^ecompr3spublic33com.br.
2.3.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esdarecimentos ou impugnação t» prazo de até três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado
ao último dia úti anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
anexos.

2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepciona que deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo
delicítaçáo.

2.5JVcolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, observados os prazos fixados na norma vigente.



2,6.As respostas aos pedidos de esdarecimenlos e impugnaçôes serão divulgadas em sitio eletrônico oficid do ORC e no sistema, .^enfn
estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA UCITAÇÃO
3,1 .Aos participantes serão fomecidos os seguintes elementos que Integram este Edital para todos os fins e efeitos:
3,1.1 .ANEXO I ■ TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2. ANEXO II - (vtODELO DE DECLARAÇAO - de não empregar menor,
3.1.3. ANEXO III ■ MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEX0 IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.5. ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:

3.2.1.1 .www.catoledoroctra.pb.gov.br;
3.2.1.2. www.tce.pb.gov.br;
3.2.1.S.www.portaldecompraspublicas.com.br; e
3.2.1.4.www.gov.br/pnop.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta ticilação reger-se-á pela LeiFederain® 14.133, de rdeAbrí de 2021; lei Complementar n°123, de 14 de Dezembro de 2006; Irrstruçâo Normativa
n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, confrades as aiteraçòes posteriores das referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

S.O.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora lictlado, conforme suas características e as necessidades do C^C, e que admite prorrogação nas
condições e híráteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Inicio: 01 (um) dia;
Forma de Execução: Disponbilizar os equipamentos confonne rrecessídade da Secretaria de Obras e Infraestnitura.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspotKlente Termo de Referência-Anexo I.
5.3.0 prazo de vigência do conespondenle contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da dala de sua assinatura; podendo ser prorrogado,
nas tiipótesese nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
5.4 As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por contada seguinte dotaçã>:

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1 .A llcrtação será realizada à distância e em sessão pública, por meb do sistema disponível no endereço eletrônico: www.paitaldecompraspublicas.com.br.
6.2.Deverào ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no referido sitio eletrônico para acesso an
sistema e operaoionalizaçâo.
6.3.Caberá ao lldtante interessado em participar deste certame, acompantiar as corações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservânda de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão;
e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bbquelo de
acesso.

5.4.A participação neste certame è aberta a quaisquer interessados, itKiusrve as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação
vigente.

6.4.Não poderão participar os interessados:
ô.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

6.4.2.Estrangeiros que nãotentiam r^resentação legal no Btasi com poderesexpressosparareceberdtaçãoe responder administrativa ou judicialmente:
6.4.3.0ue estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.4.Probidos de participar de licrtaçòes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigerrte:
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato sodal nãcínciuirodijeto desta licitação: e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14°, da Lei 14.133/21.
6.S.0 presente Edital não possibilitará a participação das peseoas físicas.
6.6.É permibda a participação de pessoas jurídicas que estejam erunidas em consórcio, rotrservadas as seguintes normas:
5.e.t.Comprovação da existência de compromtsso público ou particular de rxrnstHuiçào de consórcio, ajbscrito pelos consorciados, com indicação da
empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representaçã) perante o ORC;
6.6.2. Apresentação dos documentos de tiabilitação exigidos neste instmmento, por parte de cada consorciado, com admissão, quando for o caso, para efeito
de fiabilitaçào técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de tiabilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de
cada consorciado:

6.6.2.1.Será estabelecido para o consóroo acréscimo de 30% (tnnta por cento) sobre o váor exigido de licitante individual para a tiabilitação econômico-
financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totedidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em
lei;

6.è.3.lmpedlmento de a empresa consotciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;
6.6.4.Responsabilidade solidãria dos integrantes pelos atos praticados em consórcto, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato;
6.6.5.0 licitante vencedor ê obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do respecüw
compromisso anteriomiente subscrito pelos consorciados;
6.6.6. A substituição de consoroado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habãítação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída pata fins de fiabiilaçâo do consórcn no processo licitatório que originou o contrato; e
6.8.7.A proposta será enviada pela empresa respoisável peto consórcio.
6.7.Não será permitida a parUcipaçâo de sociedades cooperativas.

6.8.GARANT1A DE PROPOSTA; O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante encaminhado por meio do sistema eletrônico,
quando solicitado pelo Pregoeiro, como requisito de pré-habilitação:
6.8.1.Comprovação do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, no valor equivalente a RS 2.536,00. Essa comprovação terá como referência
o momento de apresentação da proposta, portanto, o praai máximo para a'prestação' da erferidagarantia è até a data e o horário previstos para abertura



£da sesaão pública desta licitação. Caberá ao licitanie optar por uma das seguintes modaiidades de garantia: a) caução em dinheiro ou em t
púbica emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centraiizado de iiquidaçâo e de custódia autorizado pelo Banco Cer^
avaiiados por seus vaiores econômicos, confonnedefinido pelo Minislèrioda Economia; b) seguro garantia: c) fiança bancária emitida porbanj
financeira devidamente autorizada a operarno Pais pelo Banco Central do Brasil; d) titulo de capitalização custeado por pagamento único, coü
valor total. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta: Titular - Pref C do
Cauções, Banco • Bando do Brasil. Agência ■ 0585-1. Conta Corrente -46.341-8 (depósitos ou transferêndas identificadas, não serão aceitos pagamentos
via pix). O referido comprovante ou epõlice deverá ser anexado no sistema no momento do cadastro da proposta, Na h^tese do respectivo
comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação de depósito do vdor referente ã garantia, a proposta será
desdassificada.

6.9.1.1.A garantia de proposta será devolvida ao licitanie no prazo de 10(dez) dias úteis, contado da asanalura do contrato ou da data em quefordecáarada
fracassada a licitação; Após decorrido este prazo, o licitanie deverá encaminhar e-mall para: financa8flícatoJBdorocha.i)b.Qov.br. informando o
pregão e anexando o comprovante da caução.
6.9.1.2.lmpiioará execução do valor integrai da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a
contratação;

6.9.1.3. Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a titulo de garantia de proposta conforme as disposições deste item. indusive se
for realizado posteriormente a data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta iicKaçáo, a respediva proposta será desdassificada.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credendados no sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo
ORC, acessando o seguinte endereço eietrônico: www.portaldecompraspubiicas.com.br.
7.2-Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo credenciamento implica a tesponsáiiiidade do iitítante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.
7.3.0 licilante responsabiiiza-se exclusiva e fonnaimente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, indusive os atrjs praticados, diretamente ou por seu representante, exdutda a lespoirs^üidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das cred^rdais de acesso, ainda que por terceiros.
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e mantê-fos atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela infermação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tomem desatualizados.

7.5.A não observanda do disposto no item anterior poderá ensejar desdassificação r» momento da habilitação.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1.Os iidtanles encaminharki, exclusivamente por meio dodstema eietrônico, a proposta como preço, conforme o critério de julgamento adotado neste
EdilaI, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pítolica.
8.2.N0 cadastramento da proposta Inicial, o lidtante dedarará, em campo próprio do si^ma, rdativamente às dedarações necessárias e obrigatórias, sem
prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação especifica e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2. t .Que está dente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que aproposta apresentada compreende a integralldade
dos custos para atendimento dos direitos tr^alhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenam^ite os requisitos de
habilitação definidos no instnjmento convocatório.

8.2.2.Que não emprega rrrenorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 atras,
na condição de aprendiz, nos termos do Ari 7°, XXXili, da Constituição Federíü,
8.2.3.Que não possui, em sua cadela produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos inc^s iii e iV, do Art.
1° e no inciso iil, do Art, 5° da Constituição Federai.
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabiltado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras
normas específicas.
8,3.0 iicitante enquadrado como MIcroemptesa ou Empresa de Pequeno Porte deverá dedarar, ainda, em campo próprio do sistema eietrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123X)6, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previstoemseusArts. 42 a 49, observado o disposto
nos§§1''ao3'',doArL4'',da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exclusivo para paiUcipação de mícroempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo 'não* impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item; e

8.3.2.N0S itens em que a participação não for exclusiva para mícroempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo 'não' apenas produzirá
o efeito de o Iicitante não terdireíto ao tratamento favoreddo previsto na Lei 123A)6, mesmo que microempresaou empresa de pequeno porte.
8.4.Os iiotanies poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.5.Nào haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo ücítante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos iicitantes convocados para apresentação de prr^ostas, após
a fase de envio de lances.

8.7.Desde que disponbaizada a furratondidade no sistema, o Iicitante poderá parametrizar o seu vdor final mínimo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras;
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de vaiores, que incidirá tanto em erlação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir
a melhor oferta: e

8.7.2.0S lances serão de env» automático pelo sistema, respeitado o valor finai mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior.
8.8.0 valor finai minimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo ved^o valor superior a lance já
registrado pelo fornecedor no sistema.
8.9.0 valor finai mínimo parametrizado possuirá caráter sigiioso para os demais Iicitantes e para o ORC, podendo ser di^onibiiízado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
S.tO.Oaberá ao iicitante acompanhar as oper^óes no sistema eletrônico durante o processo liotatórío e se responsabiizar pelo õtrus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.11.0 iicitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
Imediato bloqueio de acesso.
8.12.A falsidade de declaração ertatNaaocunprnnento de quafquercondlçâosujeitaráo Iicitante ás sanções previstas na Lei 14.133/21, a neste Edital, O
Pregoeiro poderá promover dílgència destinada a esdarecer as informações dedaradas.



9.D.00 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitaniedeverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema elelrònico, de lodosos campos necsssàrios e obrigai
de forma objetiva da sua real adequação e exequbilidade, tais como:
9.1.1 .Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9,1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência-Anexo I;

9.1.3.0escriçáo do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de ffeferênda-Anexo I.
9.2.Todas as especificações do cbjelo contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a uljízação de duas casas dedmais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referêncãa-Anexo I.
9.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital
e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
9.6.N0 valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, Irabihistas, tributários, comerciais e quaisquer outos que
incidam direta ou indiretamente.

9,7.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do lioilante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qu^quer alteração, sob alegação de erro, omissão as qu^uer outro pretexto.
9.8.Se o regime Inbulàrio da empresa implicar o recolhimento de Iríiutos em percentuais variávete, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

9.9, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
9,10.08 licitanfes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de tegénda de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações pút^icas
9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistemaeletrõnicoequalquer elemento que possa identificarollcitante importa desclassificaçáo da proposta
correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai.

10.0.DA y^ERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1.A átertura da presente lidtação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública:
10.2.1.Será desdassíticada a proposta que identiíquc o licitante:
10,2.2 A desdasdfícação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
10.2,3A não desdassiticação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na otse de aceitação.
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de larKes.
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitanies.
10.õ.lnidada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser oterlado pelo valor unitário do item,
10.8.Os licitantes poderão ctèrecer lances sucessivos, observados o horário fnado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor interior ao último por ele ofertado e registrado peto sistema:
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances inteimediàrios quanto em erlação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinqüenta reais).
10.8.Desde que disponbilizada a íuncionalidade r» ststema:
10.6.1.0 lidtante poderá, uma única vez. exduirseu último lance ofertado, tw intervalo de quinze segundos c^óso registro no sistema, na hipótese de lanes
inconsistente ou inexequivei;

10.8.2.0 Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, exduira proposta ou o lanes que possa comprometer, erstringir ou frustraro caráter
competitivo desse processo iidtatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema Eventual exdusâo de proposta do licitante implica a retirada
do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
10.9.Será adotado para o envb de lances neste certame o modo de disputa 'aberto', em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

10.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão píblica.
10.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.12.Nã3 havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e

divulgará os lances contonne a ordem final de dassificaçáo.
10.13.Definüa a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segurtoo lugar for de pelo menos 5% (cinco porcento), o Pregoeiro
poderá admitir o reinido da disputa aberta, para a definição das demais cdocações:
10.13.1.Após o reinicio previsto no item adma, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
10.14.Ence^ada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente.
10.15.Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vaíor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
iO.IS.Ourante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo erd, do valor do melhor lance regiârado, vedada a identificação do
licitante.

10.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, nodecorrerdaet^ competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes
para a recepção dos lances.
10.18.Quarido a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por etmpo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e eriniciada
somente após decorridas no minimo 06 horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utiizado para divulgação.
t0.i9.Caso o lioilante não presente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.20.Em relação ao item não exdustvo para partidpaçào de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identícará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o dispoko nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21.Nessas condições, as propostas de mcroetipresase empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até dnco porcento acima da melhor
proposta ou do melhor lance, serão considersjas empatadas com a primeira coloc^a.



10.22.A melhor dassifcada nos lermos do Item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente^
ao da primeira colocada, no prazo de anco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçào automàüca para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mellior dassificada desista ou não se manifeste no prazo estabeteodo, serão convocadas as
demais licitanles microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de dassificaçào, para o
exercido do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresaseempresas de pequeno porte que se etKontrem nos intervalos estabelecidos
nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.25.86 poderá haver empate entre propostas Iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventual en^jate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Ari 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem:
10.26.1.Disputa ftnal, hipótese em que os llcitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo à dassificaçào;
10.26.2-Avaliação do desempenho contratual prévio dos llcitantes, para a qud deverão preferencidmente ser utilzados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;
10.26.3.Desenvolvimento pelo lioitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
10.26.4.Desenvolvimento pelo lldtante de programa de integridade, confonne orientações dos órgãos de controle.
10.27.Perslstindo o empate, será assegurada preferência, sucesdvamente, aos serviços prestados por
10.27.1.Empresasestabtíecidas no território do Estado ou do Distrito Federa! do ORC;
10.27.2.EmprBsas brasieiras;
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvoivimento de tecnologia no Pais;
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n''12.187í)9.
10.28.ErwetTada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
10.28.1 .A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço nráximo definido para a contratação;
10.28.2.A negodaçáo será realizada por melo do si^ma, podendo ser acorrpanhada pelos demais licitantes;
10.28.3. Condulda a negociação, se houver, o resultado será divulgado a lodosos licitantes e registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada
aos autos do processo;
10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor das^cado que, no prazo de 30 (trinta) minutos, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último
lance otortado e após a negodação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confinnaçâo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados;
10.28.5.Éfacultadoao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, otita também no sistema pelo lícitante, antes
de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estctoeleddo não è suficiente.
10.29.Havendo trecessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo
mínimo de 02 (duas) horas ou mais, dependendo de cada caso.
10.30.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO

11.1.Encenada a etapa de negodaçá}, o Pregoeiro realizará a verificação da confonnidade da proposta provisoriamente dassifícada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado e à compat43iidade do preço final em reação ao esüpuiado para contratação, confonne definido neste Edital.
11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o üdtante para enviar documento digitai complementar, por meio do sistema, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, sob
pena de não aceitação da proposta:
1t.2.1.É facultado ao Pregoeiro pronogaroprazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, otita também no sistema pelo lldtante, antes
de findo o prazo, ou de oficb, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente;
11 .S.Será desdassfiicada a picposta vencedora que;
11.3.1 .Contiver vidos insanáveis;

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referéixda - Anexo 1;
11.3.3J1pre%nlar preços inexequiveis ou permanecerem adma do preço máximo definido para a contratação;
11.3.4.Nâo tiverem sua exequibíiidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.3.5Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.3.6.Nâo comprovar, quando solicitado pelo Pregoeiro recolhimento de quantia a tilulo de garantia de proposta, nos termos do Item 6.10 deste Editai.
11.4.É indicio de inexequibiidadedas propostas valores inferiores a50%(cjnquentaporcento) do v^ororçaÁ)p^ ORC; em tal situação, não sendo possível
a imediata confirmação, será dada ao licítante a oportunidade de demonstrar a sua exequbiidade, sendo-!he facultado o prazo minimo de 02 (duas) hora
para apresentar, por meio do sistema eletrõnicD, a documentação que comprove a viabilidade da proposta:
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a partir de soUotação furtoamentada e acerta, otlta também no sistema pelo lldtante, antes
de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estat}eiecido não é suficiente;
11.4.2A Inexequibilidade, rressa h^tese, só será considerada após dflígéncia do Pregoeiro, que comprove:
11.4.2.1.Que o custo do lícitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.lnexisUrBm custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.5.0 Pregoeiro poderá, no jtágamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substánda e sua validade jurídica, atribuindo-lhes
eficácia para fins de dasslfica^.
11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública Inclusive para a realização de dilgènoas com vistas ao saneamento de eventuais
erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinido somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, seis horas de
antecedênda e a ocorrência será regi^ada em ata.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta dassifcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e
compatibilidade do preço fina! em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do ücitanta, observado o
disposto neste Edital. Antes, porém, como requisito de pré habilitação, será solidtado ao üdtante provisoríamentevencedora comprovação do recolhimento
de quantia a titulo de garantia de prqnsta, nos termos do item 6.10 deste EdM

12.0.DA HABIUTAÇÃO
12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e sufidenles para demonstrar a capacidade do lícitante de realizar o objeto da lldtação, serão
exig'idos para fins de habilitação, conforme as disposições dosArts. 62a70, da l^i 14.133/21.

12.2.1. Pedimos por gentileza, que realize e anexe a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo TrãxJt»! de Contas da União, no máximo 30
(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrónko: www.tcu.Qov.br



12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação eriaaonada nos itens a seguir, para fins de HABIUTAÇÃO:

Í2.3.PESSOA JURÍDICA;

12.3.1 .Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes munidpal ou Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.
12.3.3.N0 caso de empresário individual: inscrição no Registro Pútrfico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se
tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Ccmdição de Miaoetipreerídedor Individual - CCMEI, cajja aceitação ficará condicionada á
verificação da autenticidade no siüo www.portaldoempreetKjedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - LTDA: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No
caso de sodedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regetro Civõ de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores, No caso de filial, sucursal ou agénda de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitulivo da filial,
sucursal ou agênda da sodedade simples ou empresária, erspectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regatro Público de Empresas
Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sodedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de autorização para
fimdonamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva, e cópia dos documentos pessoais do titular/sódos.
12.3.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercidos sociais, já exigívels e apresentados na forma da lei e em conformidade
com as Normas Brasileiras de Contabilidade em vigor, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como
apresentação dos competentes termos de ^rtura e encerramento, assinados por profissional Contábil habilitado e devidamente registrados na junta
comerciai competente, ou apresentados através do SPED, devendo ser apresentaÁD o recibo de entrega junto a Receita Federai (em conformidade com as
determinações legais], vedada a sua sidulituiçâo por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa constituída há menos de um ano, ou
aquela que ainda não tenha eralizado o fechamento do seu primeiro ano de existência no prazo íegá, poderá apresentar o B^anço de Atrertura assinado
por profissioná Contábil habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente ou com redbo de entrega junto a Receita Federal, quando for
do SPED. Não se aplica ao microempreendedor individual.
12.3.5.Prova de ergularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federai do Brasil - RFB e pela Proouradoria-Geral da Fazenda Nacbnal - PGFN, erferente a lodosos crWitos tributários federais e à Divida Ativa da União
- DAU por elas administrados, Indusive aqueles relativos á Seguridade Sociai, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federai do Brasa e da Procuradora-Gerai da Fazenda Nacionai.

12.3.6.Prova de ergularidade com a Fazenda Estadual e Munii^ai da sede do licitante, erlativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, rrediante
apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentardo o respectivo Certificado de Regularidade
fomecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexislénda de débitos inadímplídos perante a Justiça do Trabdho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de (Débitos Trabalhistas
CNDT, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do TráJaiho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l®de maio de 1943.
12.3.9.Dedardção do iidtante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno. Insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis
anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos lermos do Art 7°, Inciso XXXiii, da Constituição
Federai, conforme rrodeto - Anexo li.

12.3.10.Dedaraçáo do iidlante, sob pena de desdassifícação, de que sua proposta econômica compreende a integraildade dos custos para alendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornias infraiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamenb de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo iii.
12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura
das propostas.

12.3.13. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatórto, de atividade Igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através
de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo comprovar atestado de capacidade contendo no mínimo 150
horas de locação de serviços de máquina tipo escavadeira hidráulica (PC 220).
12.3.14.Comprovaçâo do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos-Anexo V:
12.3.14.1.Dedaraç^dedéncia dos termos do Editai;
12.3.14.2.Deciaraçào de inexistir fato impeditivo;
12.3.14.3.Deciaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.14.4.Deciaração de não utiizar trabalho degradante ou forçado;

12.3.14.5.Dedaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessiiildade;
12.3.14.6.Dedaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; a
12.3. t4.7.Dedara^ de observância do limite de contratação com a Administração Pública.

12.4.Documentação de licitantes reunidos em consórcio:
12.4.1 A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições deste Edital, deverá ser apresentada pela
empresa ersponsável pelo consórcio, quando solicitada pek) Pregoeiro, correspondendo a:
12.4.1.1 .Comprovação da existência de compromisso púbico ou partcuiar de constituição de consórcio, subscrito pelos consordados, com indicação da
empresa iider do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC;
12.4.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consordado, com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação
técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorctado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consordado:

12.4.1.2.1 .Será estabelecido para o consórcio acrèsdmo de 30% (trinta porcento) sobre o valor engido de iidtante indíviduai para a habaitação econòmico-
financeira. O referido acrèsdmo não se ^Ica aos consótdos compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em
lei.

12.5.0S documentos exigidos para háiílitação serão enviados por meio do sistema no ato do cadastro da proposta, em formato digita, e será concedido o
prazo de até X (trinta) minutos, contado da soiicttação do Pregoeiro, piorrogávei por igual periodo, nas seguintes situações:
12.5.1.PGrsoiicitaçâodoiicrtante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
12.5.2.De ofido, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.
12.6.Serà exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do Iidtante vencedor



12.6,1.Os documentos relativos à reguiaridaje fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das)
e apenas do licitante mais t>em dasstficado.
12.7.A verificaçàj peto Pregoeiro, em sifios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para i
tiabilitaçâo.

12.8,i^ós a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:
12.8.1.Comptementaçào de infonnações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para ^urar fatos existentes à
época da á^ertura do certame; e
12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os tennos definidos neste instrumento para o
envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance oferlaJo:
12.9.1.Serâo disponbilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da documentação
habilitalória, após conduidos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar enos ou falhas que não alterem a substânda dos
documentos e a sua validade juridicd, observadas as disposições deste Edital.
12.10. A comprovação de regularidade ifscal e trabalhista das microempresaseemptesas de peque no porte somente será exigida para efeito de contratação,
e não como condição para participa^ na licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.10.1.Asmicroempresase empresas de pequeno porte, por ocasião da participaçào nesta lidtação, deverão apresentartoda a documentação exigida para
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de hablitaçào, mesmo que esta apresente
alguma restnçâo;

12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à argularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que trata o item anterior, será
assegurado prazo de dnco dias úteis, prorrogável por Igud período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto nosubitem antedor, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da
fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa;
12.10.4.A abertura da fase recursal em rela^ ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois
subitena anteriores;

12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadênda do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no Ari 156, da Lei 14.13^1, serxlo facultado ao ORC convocar os Iicttante5remar>escentes, na ordem de dassíficaçáo, ou revogar a licítaçâo:
12.10.6.Se, na ordem de dassíficaçáo, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com águma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos originais não digitais,
quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
12.l2.l4ão serão aceltosdocumentosdehabiitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente pennitidos:
12.12.1.Seolkxtante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante efrafílai, todos os documentos deverão estarem

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem desdita neste instrumento, precedidos por índice
correspondente, apresentados em originai; ou por cópia digitalizada, sendo que o original poderá ser solicitado pelo Pregoeiro em caso de necessidade
através de diligência. Estando perfeiIarT>enfe legíveis, sem corrter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o
disposto neste Edital. A eventual ausência do referido Índice não ir;ab9ítará o licitante, sendo que:
12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes do ORC relacionados no item anterior,
mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
12.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico nele indicado;

t2.13.3.Poderá ser utilizada, a cntério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da
autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
12.15.HavetKlo necessidade, o Pregoeiro su^nderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais
erros e falhas dos documentos de habSitação apresentados. Em quáquer hfútese, o seu reinicio somente poderá ocoTTer mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, 04 (quatro] horas de antecedência e a ocorrénma será regi^radaemata.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA f^OPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor-proposta atualizada-deverá serencaminhada no pra2> de 30 (trinta) minutos, a contar da solicitação
do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexas, redigida em língua portuguesa e inpressa em uma via
em papelfimbradodoproponente, quando for o caso, sem emendas, r3sura5,enlrelinhasou ressalvas; datada e assinada pelolidtante ou seu representante
legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Contera indicação do lianco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos complementares eventu^mente solicitados,
quando necessários à confimiação daqueles exigidos neste Edital e jà ^resentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, serrdo que, nesse último caso. a indicação em contrárto está
sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos ^ro%'
13.2.2.EXC8SS0 de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que dnco, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do
digito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3.0S preços deverão ser expressos em moeda corrente nadonai, o preço unitário e o total em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e
porextenso:

13.3.1 .Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da mutt^lcação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.Noc3sodedíve^énclaentreo valor numérico e o expresso porextenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o de menor vator.
13.4.A proposta obedecerá aos tennos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou
que estabeleça vínculo à proposta de outro tidtante.



13.5.A oferta deverá ser firme e predsa, limitada, irgorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer ifllfl
induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.No valor proposto estará induso todos os custos operacionais, encargos previdendátios, trabáhistas, tributários, comerdais e quaisqltetauIíDS que
incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; indusive a integralídade dos custos para atendimento dos direitos trabdhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabaliw e nos termos de í^uslamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

13.7.Aproposlafinal deverá ser documentada nos autoseserá levada em consideração no decorrerdaexecuçàodocontratoeaplicação de eventual sanção
ao Contratado:

13.7.1 .Todas as especificações do objeto contidas na propor vinculam o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valore os documentos comptementares estarão disponíveis na Internet, após a homologação.
13.9.0 prazo de vaidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dadata de seu ertoaminhanento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabüilaçào de licilantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qu3lquerlicitante poderá, durante o prazo concedido na sessão púbica, que no presente certame será de 10 (dez) minutos, de fonna imediata após o
términodo julgamento das propostas e do ato de habSitação ou Inabililaçâo, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabOitação do lidtante:
14.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de predusão;
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavralura da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.5./\s razões do recurso deverão ser apresentadas, exdusivamente, da seguinte fonna:
14.5.1 .Em campo próprio do sistema elebõnico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a quá deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso petos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos Indispensáveis á defesa de seus interesses.
14.9.0 ercurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida atè que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.11 .Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sitio: www.portaldecompr3spublic3s.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO
tS.lEncerradas as fasesdejulgamentoeh^'iiitação,e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior,
que poderá:
15.1.1 .Determinar o ertomo dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1.2.Ftevogar a licitação por motivo de conveniência e c^itunidade;
15.1.3.Ptoceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente legalidade insanável;
15.2.4.Adjudícaro objetoe homologara licitação.

Í6.0.DO CONTRATO

16.1 .Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o lidtante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05 (dnco) dias consecutivos da
data de ercebimento da notifcação, e nas condições estabeleddas neste Edital e seus anexos, assinar o erspectivo contrato, podendo o mesmo sofrer
alterações nos lermos definidos pela Lei 14.133/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja acerto pela Administração;
16.1.2A recusa injustificada do adjudicatárío em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento ottal da
obrigação assumida e o sujeitara às penalidades legalmente estabeleddas e a imediata perda da garantia de proposta em favor ORC:
16.1.2.1 .A regrado subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma estabelecida neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado nede Edital sem convocação para a contratação, ficarão os lidtantes liberados dos compromissos
assumidos.

16.2.Na hipótese de o vencedorda lidtaçâo não assinar o contrato no prazo e nas condições estkielecidas, outio lidtante poderá ser convocado, receitada
a ordem de dassificaçâo, para celebrar a contretação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo iidtante vencedor, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habírtação consignadas neste Editai, que deverão ser mantidas pelo
Contratado durante a vigênda do retorído contrato.
16.4.0 contrato que eventodmente venha a ser assinado pelo lidtante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, uniiateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 esuaextinção, formdmente motivada nosautosdo processo,
assegurados o contraditório e a an^la defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, Iodos da Lei 14.133/21.
16.5. Nas alterações unilaterais a que se erfere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado seráobrigadoaaceítar, nas mesmascortolções
contratuais, ac^sdmos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diptoma legal, do valor inidal
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, s^o as supressões ersultantes de acordo celebrado entre
os contratantes.

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

17.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
17.2.Dentro do prazo de vigência da contretação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer erajuste após o interregno de um ano, na
mesma proporção da variação verificada no IPCA-IGGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
Iniciadas e concluídas ^òs a ocorrêncta da atualidade.
17.3.NOS erajustes subsequentes ao primeiro, o intemegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.



17.4.No caso de atraso ou nâo divulgação do indioe de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pe^
contiecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definlüvo. Fica o Contratado obrigado a apresentar meü
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definrtivo.
17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,
o que vier a ser deterrrrinado pela legislação então em vigor.
17.7.Na ausénda de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por melo de terrm aditivo,
17,8.0 registro da variação do Vcior contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser ledizado por simftes aposUa.
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de erstabelecimento ± equiibrio econômico-financeifo, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do
fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivei ou previsNei de conseqüência incalcuiável. observadas as disposições dos Aits. 124 a
138, da Lei 14,133^1,

18.0.0. COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 00 OBJETO
18.1.Executada apresente contrataçãoeobsetvadas as condições de adimpiemento das obrigações pactuadas, os piDcednientosecondições para receber
o seu objeto peto Contratante obedecerão, conforme o caso, ás disposições do Art 140, da Lei 14,133/21.
18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do etrmo detáhaio de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando veriTicado o cumprimento das
exigênciasde caráter técnico, até l5{quinze)diasdacomunioaçàoescritadoConlralado. No casodo termo det^hadode recebimento definitivo, será emitido
e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos exc^Kionais, devidamente ju^ificados.
18.3.Serâo designados peto ORO erpresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal do erspectivo contrato, nos lermos da norma vigente, espedalmentó
para acompanhar e ifscáizar a sua execução, respectivamente, pemiitida a orntrataçào de etrceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes
a essas atribuições.

19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO COlíTRATADO
19.1.0brlgaçõe8 do Contratante:
19.f.1.Efetuaro pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente re^izado, de acordo com as dáusuias do respectivo contrato ou outros irtstrumentos
hábeis;

19.1.2.Proporclonar ao Contratado todos os n>alos necessários para a fiei execução do objeto da presente contratação, nos etrmos do correspondente
instrumento de ajuste;
19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que nâo exime o Contretado de suas respcmsabilidades pactuadas e preceitos etgals;
19.1.4.0utras obrigações estabelecidas e erlacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

19.2.0brigaçõe8 do Contratado;
19.2.1.f^spon5abiIizar-se por Iodos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as de^iesase
compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus forrrecedores ou etrceiros em razão da execução do ctojeto contratado;
19.2.2.Subslituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que ^resentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do insUumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente ^tos o recebimento ou pagamento;
19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataçã), salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante,
19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compaübüidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no respedivo processo licitatórío, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado;
19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou fiial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente apresentou a
documentação exigida na fase de habilitação;
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, irgorosamente, dentro dos preceitos
legais, normas e especiícações técnicas correspondentes;
19.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

20.0.DO PAGAMENTO

20.1.0 pagamento será eralizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo QRC, bem como as disposições
dosArts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrerno prazo de trinta dias, contados do período de adimpiemento.
20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao váor do respectivo adimpiemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso,
e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
20.4.N0S casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste in^mento, e desde que o Contratado não etnha concorrido de alguma forma para o
atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratòrios devidos em razão do atraso rto pagamento serão Ccücuiadoscom utlização da seguinte fórmula; EM = N x VP x j, onde;
EM = encargos moratòrios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagametito; VP = valor da parcela a ser paga; e i =
Índice de compensação financeira, assim apurado; l = (TX-r-100)-^ 365, sertdo TX = peroentual do IPCA-iBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na h^tese do erferido índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1.0 licitanie ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo ieg^ do interessado, pelas infrações previstas no
Art 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções; a - advertênda aplicada exclusivamente pela infraç^ admtoislrativa de dar causa à inexecução pardal do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da ccnlratação; c - multa de 10% (dez por canto) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no erferido Art 155; d - impedimento de iidlare contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao ersponsável pelas infrações administrativas previstas t^os incisos li, III, IV, V, VI e VII do
caput do referido Art 155, quando nâo se juslifcar a imposição de penalidade mais grave; e-declaração de inxJoneidade para Ik^ar ou contratarno âmbito
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da Administração Pública direta e indireta de Iodos os entes federativos, pelo prazo de dnco anos, aplicada ao responsável pelas infrações

'ã.
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Ari. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, ill, IV,X^eVIJj
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de pen^idade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art 156; f- aplicação cumuladade
outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
21.2.Se ovatorda multa ou indenização devida não for recoltiido no prazo de 15 (quinze) dias a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moralórios de 1% (um porcento) ao mês, ou, quando
for o caso, cobrado judicialmente.

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
22.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção do Dados Pessoais LGPD, quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de dedaração ou de aceitação expressa.
22.2.0S dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justlTicaram seu acesso e de acordo com a boa-fè e com os princípios do Art.
6»,daLei13.709/l8.

22.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
22.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrab - Anexo IV.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1 .Será divulgada ata da sessão pública no sistema ^trônlco.
23.2.Nâo havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamenie transferida para o primeiro dia úti subsequente, no me«no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, peto Pregoelto.
23.3.Todas as referências de tempo no Editá, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.5.AS nomias disciplinadoras da licilaçâo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse do ORC, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.6.0S licitantes assumem todos os cu^s de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatórío.
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estáwlecidos neste Edital e seus anexos, exduir-se-à o dia do Inicio e índuir-se-à o do vendmento.
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
23.8.0 desatendimento de exigências fomiais não essenciais não importará o afastamento do lícitante, desde que seja possível o aproveltamenb do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do Editai.
23.10.O Editcá e seus anexos também estão dísponbiizados na integra no endereço eletrônico: www.por1aldecompraspiblicas.com.br; no Portal Nacional
de Contratações Públicas PNCP;e poderão ser lkios,e quando for o caso obtidos, mediante processo regular ecbservados os procedimentos definidos pelo
ORC, no endereço: Praça Sérgio Maia. 66-Cfentra-Catolé do Rocha-PB, nos horários normais de expediente: dasOSíX) as 12:00 horas; mesmo endereço
e horário nos quais os autos do processo administrativo pemianeceráo com vista franqueada aos interessados.
23.11 .Paradirimireventuais controvérsias decorrentes deste certame, exduidoqualqueroutro, o foro competente è o da Catolé do Rocha, Estado da Paraíba.

Catolé do Rocha - PB, 03 de junho de 2025.

JORGE BA^feiRA DA SILVA
Diretor Geral de Lidtações
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ANEXO I - PREGAO eletrônico N" 28/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - E^ECIFICAÇÔES

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto de^a licitação: Contratação de empresa para locação de maquinário pesado, para prestar serviços na execução do PRAD, conforme
justificativa técnica.

2.0.0A JUSTIFICATIVA

2. t .A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, e^iecificaçóes técnicas e informações complementaies
que o acompanham, quando for o caso, justifica-se; Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - Contratação de
empresa para locação de maquinário pesado, para prestar senriços na execução do PRAD, confomie justrficaliva técnica, considerada oportuna e
impresdndivei, bem como r^ante medida de interesse público; consideranòo que a contratação em epígrafe, atende as necessidades e demandas da
Secretaria Munictp^ de (%ras e Infraestnitura em decotrèrKàa da justificaüva técnica emitida por empresa espedallzada, contratada pela Edilidade para o
acompanhamento da execução do Plano de Rea^ieração de Área Degradada - PRAD. Para a correta execução PRAD, em respeito as etapas e o âmbito
projetai de cada aspecto técnico envolvido, essa implemenlaçâo seguirá mediante planos de ações mensais com metas definidas para serem atingidas para
que assim possatrws ácançar a efetivação do plano de recuperação. A justificativa técnica, constam todos os dados, elementos e íevantamenlos realizados,
demonstrando que é impresdndtvel a contratação do maquinário constante em sua descrição, que objetiva a condusão das etapas de retirada de material
residuá espalhado pela área do antigo lixão e a movimentação para areada vala, além do recobtimento do solo., observadas as diretrizes e metas definidas
nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.As oaracterislicas e especific^ões do objeto ora liotado são:

Item - Código - Descrição Unidade Quanfidade Vir. Unit Máximo
1 - 0053157 - Locação de horas de serviços de máquina tipo escavadeir hidráulica
,(PC220) motorista e operador, manutenção e combustível por conta da contratada.
2 - 0053158 • Caçamba mecanizada, capacidade minima de 12M', motorista/operador,
manutenção e combustível por conta da contratada.

Horas

Diária

380,000000

50,000000

3.0.DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE
3.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contraio ou outros instrumentos
hábeis.

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do cAjeto da presente contratação, nos termos do corre^ixJente
insUumento de ajuste.
3.3.Notiricar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qucíldade dos produtos ou serviços, exercendo a mais mçia e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas tesponsablidades pactuadas e preceitos k^ais.
3.4,Outras obrigações estájelecidas e relacionadas na Mmula do Contrato • Anexo IV.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1.Responsá)ülzar-se por textos os ônus e ctorigações concernentes á legislação fiscal, civil, tributária e babalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
4.2,Substituir, arcando com as densas decorrentes, os materiab ou serviços que apresentarem defeSos, alterações, imperfeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto dacontrataçâo, salvo mediante prévia e ejqjressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no erspectivo processo llcitatório. conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado,
4.5.Emilir Nota Fiscal co^espondente à sede ou flial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente éçresentou a documentação
exigida na fase de habiitação.
4.6.Executartodas as ctorigaçóes assumidas sempre com obsetvânda a mdhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais,
normas e especificações técnicas correspondentes.
4.7.Outras obrigações est^lecidas e retactonadas na Mnuta do Contrato - Anexo IV.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

5.1.0 pra» máxirr» para a execução do objeto ora ücstado, conforme suas caraoteristicas e as necessidades do ORO, e que admite prorrogação nas
condições e hpóteses previstas na Lei 14.133121, e^ abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato;

Início: 01 (um) dia;

Forma de Execução: Disponbiizar os equipamentos cofrforme necessidade da Secretaria de Obras e Infraeslnilura.
5.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado; 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado,
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

6.1.Os preços contratados são ifxos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste o interregno de um ano, na
mesma proporção da variação verificada no IPCA IBGE acumuiado, tomando-se por base o mês do orçamento esümado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e conduidas ^ós a ocorrência da anualidade.



6.3.NOS erajustes subsequentes ao primeiro, o inteiregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiras do último erajuste.!
6.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a ^resentar memótl
referente ao reajustamento de preços do valor ermanescente, sempre que este ocorrer.
6.5.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legistaçk) então em vigor.
6.7.Na ausência de previsão legcd quanto ao Indks substituta, as partes elegerão novo índice oficiá, para erajustamento do preço do valor ermanescente,
por meio de termo aditivo.
6.8.0 registro da variação do valor contratuá para fazer face ao erajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
6.9.0 prazo para resposta ao pedido de rest^edmento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do
fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a
136, da Lei14.133/21.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será eralizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados peloORC, bem como as disposições
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso,
e sempre em confonnidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fkianceira que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, a qual poderá sercompensadacom o pagamento perrdente, sem que isso gere direito a acréscrmo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 00 OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e obsen/adas as condições de adimptemento das obrigações paciuadas, os procedimentos e condições para receber
o seu objeto polo Contratante obedecerão, confomie o caso, ás disposições do Ari. 140, da Lei 14.133/21.
8.2.Por se Iralarde serviço, aassinatura do termo detáhado de ercebimentoprovisório, se dará pelas partes, quando verificadoocumprimento das exigências
decaráterlécnico, até 15 (quinze) diasda comunkaçãs escrita do Contatado-No caso do tenno detalhado de recebinientodefinitivo,seráemitidoe assinatura
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo
ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepwnais, devidamente justificados.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE RSCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante erpresentantes com atrfouiçóes de Gestor e Fiscá do contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para
acompanharefiscaíizarasuaexecução, erspectivamente, pemiitidaacontrataçào de terceiros para assistènciaesubsidio de pertinentesaessas atribuições.

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1.0 Mante ou o Contratado será re^onsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no
Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções: a advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se
justificara imposição de penalidade mais grave; b multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco porcento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação; c multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155; d impedimento <fe lidlar e contatar no ârrtito da Administração F^blica direta e itxiireta do ente federativo que tiver aplicado
a sarrçâo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao ersponsável pelas infrações admmtstratrvas previstas nos incisos II, III, IV. V, VI e Vil do caput do referido
Ari. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: e declaração de inidoneidade para lidtarouGWitratar no âmbito da Administração
Públicadireta e indireta de todos os errtes efderativos, péo prazo de cirroo anos, aplicada ao er^nsável pelas infrações administrativas previstas nos Incisos
VIII, IX, X, XI e XII do capul do erferido ArL 155, bem como petas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, V! e VII do caput do mesmo
artigo que justifiquem a imposição de pendidade mais grave que a sanção erferida no §4® do erferido Art 156; f aplicação (Ximuíada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21.
10.2.Seo valorda multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias ^»s a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando
for o caso, cobrado judicialmente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos tenrios deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o
atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limHe fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do ataso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde:
EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
índice de compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX + 100) + sendo TX = percentual do IPCA IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estatieleoido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado peia legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podencto o lidtante uUliza-lo como erferência • Anexo 01.

FraiKiscD Jllney Bezerra Aives
Secretário Munk^ de Obras e Infraestrutura
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ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA • PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N''28C025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 28^025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

OBJETO: Contratação de empresa para locação de maquinário pesado, para prestar serviços na execução do PRAD, conforme justifcaliva técnica.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme áiaixo:

Item - Críidlgo - Desr^ição

■1 - 0053157 - Locação de horas de seAiiços de máquina tipo escavadeir hidráulica (PC220)
'motorista e operador, manutenç» e combustível por conta da contratada.
'2 • 0053158 - Caçamba mecanizada, capacidade mínima de 12M', motorista/operador,
:manutençáo e combustível por conta da contratada.

Unidade

Horas

Diária

Quattidade Vir. Unit Máximo

380,000000

50,000000

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do propot»nle.

OBSERVAÇÃO: a [xoposta deverá ser elaborada em papel üná)rado do proponente.
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ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO tP 2912025

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔIflCO N* 28/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

1.0 • DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O preponente acima quálOcado dedara, sob as penas da Lei, que não anpiega menor de dezoito anos em tr^alho noturno, insalubre ou perigoso e nem
menor de dezesseis anos, em qualquer liab^ho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente;
em acatamento as disposições do Ari 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federai n° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Locai e Data.

NQME/CPF/ASSINATURA

Representante legai do proponente.

OBSERVAÇÃO: a dedaiaçâo devera ser elaborada em papel timbrado do proponente.



PREPEITUfiA MUNICIPAL DE

CATOLÉ DO ROCMA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO 2812025

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a Integralidade dos cusbs

REFERENTE; PREGÃO aETRÔNICO N" 28/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - P8.

PROPONENTE:

CNPJ:

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qudcficado dedara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na ConstKuiçáo Federal, nas leis Irab^hi^s, nas nonnas infr^ais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do piL^nente.

OBSERVAÇÃO: a dedaração deverá ser eteborada em papel CtrbrBdo do proponente.



PfiEFEtTURA MUNICIPAL DE

CATOLÉ DO ROCHA-PB

DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III • PREGÃO ELETRÔNICO N" 2812025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000080/2025

CONTRATO N": ..,J...-DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA E
PARA EXECUÇÃO C£ SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do Rocha - PB, CNPJ
n° 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo MaiaSeraRm, Brasieiro, Casado, Agrônomo, residente e domiciliado na Fazenda
Sâo Domngos, S/N - Zona Rurá - Catolé do Rocha - PB, CPF n" 768.896.074-72, Carteira de identidade n" 1.336.689 SSDS/FB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro tado - - - -..., CNPJ n" neste ato representado por.... residente e domldliaòo na -

- -CPF n' Carteira de Identidade n°..... doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes ccnlralanles assinaro

presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÃUSÜLA ROMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação tirodalidade PREGÃO ELETRÔNICO N® 28/2025, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 1®de Abril de 2021;
Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; instmçào Normativa r® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às dáusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO:

O presente contrato, tem por objeto: Contratação de empresa para locação de maquinário pesado, para prestar serviços na execução do PRAD, conforme
justificativa técnica.

O serviço deverá ser executado irgorosamente de acordo com as condições expressas neste instmmento, proposta apresentada, especificações técnicas
cone^ondentes, processo de Itótação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N® 28/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcn'çãa.

CLÃUSULA TERCEIRA • DO VALOR E PREÇOS;

O valor tola) deste contraio, a base do preço proposto, é de R$... (...).

CLÁUSULA QUARTA • DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são ifxos e ineajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma
proporção da variação verificada no IFÓA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e conduidas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Conbatante pagará ao Ccmtratado a importâncta calculada pela última variação conhecida,
liquidssido a diferença correspon^te tão logo seja divulgado o indbe definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustam^ de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, ctorígatoríamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausènda de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice ofldal, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
melo de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de cestebeledmento do equilbr» econõmico-rinanceiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do
fomedmento da documentação comprobatóría do fato imprevisível ou prevbtvel de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a
136, da Lei 14.133/21.

CLAUSULA quinta - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Ordinários: FPM/ICMS e Outros;

15.452.0034.2069-ManuL da Secretaria de Infraestrutura;

15.122.0034.2080-ManuL Setv.de Limpeza Pública eAq.de Equpamentos;
339039.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ;
339039.99 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.



CLÁUSULA SEXTA • DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como <
dosAits. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira; Para ocorierno prazo de trinta dias, contados do periodo de adimpiemento.

CLÁUSULA SÉTIMA • DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de condusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

a-Inicio: 01 (um)dia;
b - Forma de Execução: Dtsponbilizar os equipamentos conforme necessidade da Secretaria de Obras e Infraestnjlura.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podettdo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporoonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade cio serviço, exercendo a mais ampla e completa ifscalização, o que
não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção etou reparo corretivo do veículo, observadas as normas do respectivo fabricante constantes do
manual de manutenção correspondente, o qual não deverá ser uijizado caso haja irregularidade;
e - Efetuar a troca de óleo liArificante e do filtro correspondente de acordo com as instruções do fabricante do veiculo;
f - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, confomie requisitos estatrelecidos na nonna vigente, ou pelos respectivos
substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida
3 contratação de terceiros para assistência e subsidio da ifscalização com informações pertinentes a essa ainbuição;
g-Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, asdisposiçôes dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na dàusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade reladonada ao objeto contratual, com observânda aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qu^quer título, perante seus otmecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c • Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em Iodos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será re^nsável pelos danos causados diretamerrte ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto na execução do contrato, não
exduindo ou reduzindo essa responsárilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parle, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autonzaçao expressa do
Contratante;

g - Ivianter, durante a vigência do contrato, em compatíiílidade com as obrigações assumidas, otdas as condições de há)ilitaçâo e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Substituir imediatamente a máquina/equipamento por outro equivalente, caso não tenha condições de ser utOizado no serviço;
1 - Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva da màquina/equipamenlo, mantendo-o equipado de acordo com as extgènctas do OíxJlgo
NacionaideTrãnsíto;

j - No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da
contratação, em conformidade com os Arts. 96 a 102, da Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no Art 96, § 3', do mesmo diploma legal. A garantia
prestada pelo Contratado será Iterada ou restituída após a ifei execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exdusiva do Contratante e, quando
em dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente. Não ocorrendo a efetiva prestação de garantia t» prazo determinado sujeitará o Contratado às
penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da resdsào deste contrato. Conforme o caso e a CTitério do Contratante, a garantia prestada na fase de
habilitação da respectiva licitação poderá ser utilizada na composição da referida garantia do contrato;
k - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas especificas, ao tongo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o
cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
I-Observar, em compatibiidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
ffl - Deverá disponibilizar a máquina/equipamento conforme solicitação e detenninação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, o transporte e
transiedo do equipamento para o Município e áreas determinadas pela SSNFRA é de total responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilatôralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas
nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, form^mente motivada nos autos do processo, a^egurados o contraditório e a an^rla defesa, ocorrerá nas hipóteses e
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso t, do caputdo Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite ifxado no Art 125, do mesmo diploma legal, do valor Inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite est^lecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre
os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 00 RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimpiemento das dirigaçôes pactuadas, os procedimentos e condições para receber o
seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, ás disposições do Ari. 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigénoas
de caráter técnico, até 15 (quinze)diasda comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimentodefinitlvo, será emitidoe assinatura
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de ctoservaçâo ou vistoria, que comprove o atendimento das exigêncáas contratuais, não poderxlo esse prazo
sersuperior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepdonals, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENAUDADES:



0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legai do interessado, pelas infrações pn
155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nosArts. 156 a 163, do mesmo diplon
seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quandõllaò"sê
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Ari 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Píiilica direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e-declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, a;^lcada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos inosos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido ArL 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art 156; f - aplicação cumulada de
outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou Indenização devida nãolorrecoitiido noprazode 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado viera fazer jus, acrescido de juros moratòriosde 1% (um porcento) ao mês, ou, quando foro caso,
cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA;
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o
atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data corresporrdente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão caículados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde:
EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
Índice de compensação financeira, assim jurado: I = (TX + 100) + 365. sendo TX = peicentual do IPCA-tBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na h^tese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha
aserextinto ou de qualquer forma não possa mais serutiizado, seràadotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçâo então em vigor.

CLAUSULA décima quarta - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a • As partes contratantes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de dedaraçâo ou de aceitação expressa,
b-Os dados obtidos somente poderãcseruUizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fée com os principies do Art
6®, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado oblido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - ConsÜtui atrtoui^o do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando foro caso, sobre os devetes, requisitos e responsabilidades decorrentes
da LGPD.

e - 0 Contratante deverá ser informaJo, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperaçào fimiados ou que venham a ser celebrados
pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e suboontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, pamranecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação fonnuíados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado peto Contratante, prorrogável mediante juslificalrva, quaisquer infonnaçóes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventud descarte realizado.

1 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei
13.709/18, incluindo aqueias em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovado do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

j • Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se pn^nham a armazenar dados pessoais,
devem ser mantidos em ambiente viifuai controlado, com registro individual raslreável de tratamentos teáizados, conforme Art 37, da Lei 13.709/16. com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de tesponsabaizaçâo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos
de dados devem ser desenvolvidos em fomiato inieroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na
LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em espedá a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meb de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

CLAUSULA décima quinta - DO FORO;

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Catolé do Rocha - PB,... de de

testemunhas PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE

CATOLÉ DO ROCHA-PB

Anexo V - PREGÃO ELETRÔNICO N" 28/202S

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de erquisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 2812025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ 00 ROCHA ■ PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

1.0-DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponenie adma qu^íficado, dedara sob as penas da Lei, que eslá ciente e concorda com as condições contidas no Editai e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato ImpediOvo.
O proponente adma qualificado dedara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito à hcèilitação/partidpação
na presente licitação, estando dente da obrigatoriedade de Informar oconêndas posteriores.

3.0 • DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado dedara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários, qualquer senridor efetivo ou
comissionado ou empregado da Prefeitura Munidpal de Catolé do Rodia, como também em nentium outro órgão ou enüdade a ela vinculada, exercendo
funções técnicas, gerendais, aimerdats, administrativas ou societárias.

4.0 • DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente adma qualificado, dedara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Ari 1", incisos i
inciso ili, da Constituição Federai, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

ieiV,edoArt. 5°,

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O prc^onente acima qualificado, dedara sc^ as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante
Art. 93, da Lei Federai n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiênda ou para erabiitado da Previdênda Soda! e que, se aplicado ao número
de funcionário da empresa, atende às regras de acess'á)üidade previstas.

6.0 • DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação a da proposta.
O proponente adma qudificàlo dedara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habiitação; e a conformidade de sua proposta com as
exigèndas do Edital e seus anexos.

7.0 • DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente adma qualificado dedara, sob as penas da Lei, que, na condição de mbroempresaou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário,
ainda não celebrou contratos com a Administração Pitriica cujos valores somados extrapolem a erceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como EPP, nos termos do Art 4°, §§2® e 3°, da Lei 14,133/21.

Locai e Data.

NOME/ASStNATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel brièrado do proponente




